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Estâdo do Pârá
Gov€rno Municipal de Canail dos Carajás

Comissâo Permanetrte de Licitâçáo

PROCESSO L|C|TAÇÁO No 059/202ZFMMA
MODALIDADE: CONVITE No 00712022-CPL
TIPO: menor preço
ORGÃO REQUISITANTE: FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE CANAÃ DOS CARAJÁS

LICITAçÂO REGIDA PELA LEI N0 8.666/93 e alteraçoes posteriores e demais legislações
aplicáveis.

LOCAL DA REUNÉO: RUA TEOTÔNO VILELA, S/N, CENTRO DE CANAÁ DOS CARAJÀS/PA,

O FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE de CANAA DOS CARAJÁS, através da PREFEITURA
MUNICIPAL, toma público que fará realizar licitação sob a modalidade de CONVITE, a ser processada

e julgada em conformidade com as disposiçoes da Lei Federal no 8.666/93 e suas altera@es e das
demais normas complementares, para a contratação do objeto indicado na Cláusula l, Decrelo Federal
no 9.412 de 18 de Junho de 2018, Decreto Municipal 989/2018 publicado no dia 23/08/2018, que dispoe
sobre aplicação dos novos valores das modalidades de licitação de que trata o art. 23daLei Federal no

8.666/93 e da outras providencias, Lei Complementar Federal 12312006 e alleraçoes inseridas pela Lei

Complementar no 147 12014.

Fica estabelecido o dia 24 de março de 2022, as '10:00 horas, para a entrega dos envelopes de
habilitação e propostas, no endereço acima citado.

r. Do oBJETO DA LrCrrAçÃO

1.1 Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de identiÍcação, mapeamento,

diagnostico de nascentes e elaboração do programa de recuperação das nascentes na

microbacia hidrográÍica que abastece a banagem do verde, localizadas denko do parque

veredas no perimetro do Município de Canaã dos Carajás - PA.

1.2. Quanto ao fomecimento, deverão ser rigorosamente observadas as especiÍicaçÕes técnicas

e as condiçoes de execução contidas no Termo de ReÍerência.

[. DAS |I,rFORMAçÔES RELATTVAS À LrCrrAçÃO

2.1. As informaçoes administrativas relativas à licitação serão prestadas pela Comissão d
Licitaçoes pelo E-mail, cpl@canaadoscaraias.pa.qov.br, em horário de alendimento, das 08:00

às 12:00.

ilr. coND|çÔES DE PARTTCTPAçÃO
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3.1 - Poderão participar da licitação as licitantes convidadas, devidamente habililadas, e que

satisfaÇa todas as exigências, especificaçoes e normas deste instrumento convocatório seu(s)

anexo(s), bem como estenderá aos não mnvidados, desde que realizem seu cadasko junto à
Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás e manifestem inleresse em participar do certame mm
antecedência de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas da data marcada para a entrega dos

envelopes (Lei no 8.666/93, art. 22, parágraÍo 3o).

3.2 - E vedada a participação nesta licitação de licitantes reunidas em consórcio, as que se

encontrem em regime de concordata ou falência requerida, ou ainda, que esteiam cumprindo
penalidade imposta por algum órgão da Administração Pública motivada pelas hipoteses
previstas no art. 88 da Lei 8.666/93 e suas alteraÉes.

3.3 - Não será permitida a participação de licitantes cuios dirigentes, gerentes, sócios ou

componentes do seu quadro têcnico sejam servidores do Municipio ou de suas sociedades
paraestatais, fundaçoes ou aularquias, ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta)

dias anteriores à data deste certame, ou que tenham participado mmo autores do Projeto Básico

da presente Licitação.

3.3.1 Empresas que possuam em seu quadro de sócios ou como funcionários,
representantes neste cerlame, prestadores de serviços ou mm qualquer vinculo em sua
geslão Pessoas Fisicas que se insiram nas previsões típicas da Lei Federal n.

12.813t2013.

3.4 - A participação nesta licitação implica na aceitação plena e integral de todos os itens

e condições previslos no presente instrumenlo mnvocatório, bem como, na Lei n0 8.666/93, e

suas alteraçôes posteriores.

3.5. As licitantes interessadas, inclusive as convidadas, poderão apresentar cadastro em vigor,

expedido peta PREFETTURA D0 MUNIC|P|O DE CANAA DoS CARAJÁS.
3.5.1, Entende-se por certiÍicado de cadastro em vigor aquele com prazo de validade

vigente e com todas as cerlidoes, que dele constarem, com o prazo de validade em vigor,

de acordo mm o estipulado pelo órgão emitente;

3.5.2. O referido registro cadastral deverá ser apresentado no original ou por qualquer

processo de cópia autenticada e permanecerá retido para oportuna juntada ao processo

administrativo.

rv - Do PREço E 0A DOTAÇÃO A SER ONERADA

4.1. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os custos básicos diretos, todas as
despesas indiretas e os benefícios da licitante, todos os equipamentos necessários à execuçã0,
assim como os encargos sociais e trabalhistas, e constituirá, a qualquer título, a única e
completa remuneração pela adequada e perfeita execução do objeto desta licitação, sendo a

única e completa remuneração pelos serviços prestados.

4.2. Os recursos necessários pata ÍazeÍ frente às despesas reÍerentes ao objeto da licitação

onerarão na seguinte dotação orçamentaria:
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Unidade Gestora: Fundo Municipal de Meio AÍnbiênte
Orgão: í7- Fundo Municipal de Meio Ambiente
Unidade Orçamentária: 17.28- Fundo unicipal de Meio Ambiente
PÍoieto - 18 il1 13/,2 2 . 180 - manteÍ as áreas verdes, áreas de cons e pÍeservação
permanente do município
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00.00.00- serv têrc pêssoa juídica
Subelemento:3.3.90.39. 78.00 - limpeza e conservação
Fonte - í708
Valor: Rt í75.25í,20

4.3 O valor máximo proposto a ser pago pela FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE de

Canaã dos Carajás será de RS 175.221,20 (cento e setenta e cinco mil, duzentos e vinte e um reais e
vinte centavos).

v - FoRMA DE APRESENTAçÃO DA HABTLTTAçÃO

5.1 As licitantes deverão apresentar, no envelope No 01, os seguintes documentos

complementares para fase de habilitaçã0, da presente licitação:

5.2 - DocumentaÉo Relaüva à Capacidade Jurídica:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por açoes, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores;

c) inscriÇão do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício; e
d) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo Orgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s)

com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, peígoso ou insalubre e de 16

(dezesseis) anos em qualquer kabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(quatoze) anos, nos termos do inciso )OC(lll, do art.70 da Constituiçâr Federal;
f) Declaração de inexislência de superueniência de fato impeditivo da habilitação;

5.3- Comprovação da regularidade fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de
Pessoas Juridicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal, relativo ao domicilio ou sede

da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual ou Distrital e Municipal

do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c.1) Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova d

regularidade, seia está negativa ou positiva com efeito de negativa, quando a Divida

Ativa da Uniã0, fomecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não

for parte de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil;

CND) INSS, quando esta não ford) Prova de regularidade relaÍva a Seguridade Social (
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parte de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.

e) Prova de regulaídade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situaÇão regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei;

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

5.3.1 A licitante que pretender se utilizar dos beneficios previstos nos arts. 42 a 45 da Lei

Complementar 12312006 e alteraçoes inseridas pela Lei Complementar n0 14712014,

deverá apresentar, declaração Íirmada por contador, de que se enquadra mmo
microempresa ou empresa de pequeno porte, junlamente com a comprovação de
enquadramento emitida pela Junta Comercial.

5.3.2 A Microempresa (ME) ou a Empresa de Pequeno Porte (EPP), que atender ao item

5.3.1, deverá apresentar todas as certidões previstas nesta Carta Convite, ainda que com
restriÇôes, na forma do art. 43 da LC n. 123i06 alterada pela LC n. 147114. A sua
contrataçáo será condicionada à apresentação de nova documentaçã0, que comprove a
sua regularidade, em prazo de 05 (cinm) dias úteis contados a partir da sesse) em que foi
declarada como vencedora do certame.

5.3.3 O prazo de que trata o item anterior poderá ser pronogado uma única vez, por igual
período, a critério da Administraçã0, a critério da administração pública, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de
eventuais certidoes negativas ou positivas com eÍeito de certidão negaliva.

5.3.3.1 0 benefício de que trata o item 5.3.2 não eximirá a microempresa, a
empresa de pequeno porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que

apresentem alguma restnção.

5.3.3.2 A não regulaízaçáo da documentação, no prazo fixado no item 5.3.2,

implicará na inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item

5.3.2, sem prejuízo das penalidades previslas no item 11 desta Carta Convite.

5.4 Documentação Relativa à Qualificação Técnica:

5.4.1 Comprovação de aptidâo para desempenho de atividades pertinente e compativel
em características e quantidades mm o objeto da licitação através da apresentação de, no
mínimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterior, Íomecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para alendimento ao
objeto da presente licitaçã0, que apresentem no minimo as seguintes informações:
identificação da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do signatário, endereço completo
do emitente, período de vigência do contrato, objeto contratual, itens e quantitativos

executados e oufas que entenda necessária;

5.4.1.1 0(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informaçoes suficiente para qualificar e
quantificar o fomecimento, obleto deste convite, bem como possibilitar a Comissão
permanente de licitação mnÍirmar sua veracidade lunto ao(s) emisso(es) do(s)

atestado(s), e quando fomecidos por pessoajuridica de direito privado, deverãn ter
firmas reconhecidas em cartório.

5.4.1 .1.1 A licitante deverá disponibilizará de todas as informações

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados,
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5.5 Documentaçoes Relativas à Qualificação Econômica - Financeira:

a) Balanço patrimonial e demonstração mntábil do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma de Lei que comprovem a boa situação financeira da EMPRESA,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Serão considerados
aceitos, na Íorma da lei, o balanço pakimonial e demonslrações contábeis assim
apresentados:

'l) Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituração, incluindo
Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e
assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço
Patrimonial devidamente registrado na Junta Comercial da sede da licitante, ou

outro órgão competente.
2) Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped),

incluindo Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte e assemelhados, deverâo apresentar original ou fotoúpia do
documento de Balanço Patrimonial, .luntamente com o comprovante de recibo de
entrega de escÍituração Contábil Digital;
3) Sociedade criada no exercicio em curso: por fotompia do Balanço de Abertura,
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede da licitante, ou

outro ôrgão competente;

b) O balanço patrimonial e as demonstraçoes contábeis deveÍão estar assinada por

Contador ou por outro profissional equivalenle, devidamenle registrado no Conselho
Regional de Contabilidade.

b.1) A boa situação financeira será avaliada pelos indices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), que deverão ser maiores ou igual a
1,0 (um) resultantes da aplicação das segurntes fórmulas:

LG (Liquidez Geral) = ATIVO CIRCULANTE + REALIãVEL EM LONGO PRAZO

PASSIVCIC| RCU LAN TE + EXIGiVE| rnr LOt l CO PnaZO

SG (Solvência Geral) = ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL Em LONGO PRAZO

LC (Liquidez Conente) = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE
b.2 As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de
cálculos juntado ao balanço.

b.2.í)caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação

reserva-se o direito de efetuar os cálculos;
c) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (ou Recuperação Judicial), expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no
domicilio da pessoa íisica.

Página l5

)

endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual.



12r,

Estado do Pará
Governo Municipal de Canaâ dos Carajás

Comissão Permanente de Licitaçâo

5.6 Todos os documentos exigidos pertinentes à constituição legal da empresa referem-se à
jurisdigão do local da sede da licitante;

5.6.1 Fica facultado a apresentação do CRC (CertiÍicado de Registro Cadastral. no

banco de fomecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS),

devidamente atualizado ou os documentos supramencionados.

5.6.2 Fica facultado ainda a licitante apresentar o documento de CRC juntamente com

os documentos condicionante de sua emissão, de forma atualizada;

5.7 A documentação acima deverá ser apresentada em uma única via, impressas ou

datilografadas, escritas em língua portuguesa, sem emendas, rasuras e/ou repetiçôes;

5.8 As empresas poderão apresentar a documentação em original ou por qualquer processo de
cópia autenticada em Cartóí0, ou ainda por cópia acompanhada do original a fim de ser
autenticada por qualquer membro da Comissão (art. 32, da Lei No 8.666/93), ou publicada em
Orgão da lmprensa Oficial.

5.8.1 Os documentos previstos poderão ser autenticados a parlir do original, até as 12

horas do último dia que anteceder o dia marcado para aberlura dos envelopes
Documentação e Proposta;

5.8.1 .1 Serão aceitas somente ópias legiveis;

5.8.1.2 Não serão aceitos documentos que contenham rasuras que comprometam
sua leitura e/ou interpretação ou aferição de datas.

5.9 Após a fase de habilitaçã0, não cabêrá desistência de proposta, salvo por molivo justo

deconente de fato supervenienle e aceito pela Comissão (§ 60, Art. 43, da Lei N0 8.666/93).

vr. FoRMA DE APRESENTAçAO DA PROPOSTA

6.1. Em envelope fechado e indevassável, que faça referência ao número do Convite ao qual

se destina e com identificação da licitante proponente, a licitante deverá apresentar sua
proposta de preços, que poderá ser apresentada no formulário que segue como ANEXO deste
instrumento ou em papel timbrado da empresa, preferencialmente com o mesmo leor do citado
anexo.

6.1.'1. A apresentação de proposta que não contenha todos os dados indicados

ensejará a desclassificação da licitante.

6.2. A proposta deverá ser apresentada no original, em uma única via, com identificação da
empresa licitante, datilografada, impressa ou em letra de forma legível, datada e assinada por

seu representante legal ou procurador da licitante, portando procuração outorgando poderes

para devido fins de licitaçã0, sem emendas, rasuras, bonÕes, acréscimos ou entrelinhas, com
todos os claros preenchidos.

6.2.1. O preço deverá ser expresso em reais, sendo que serão aceilas no máximo 02
(duas) casas decimais após a virgula.

6.2.2. Planilha de Orçamento, com os preços orçados pela licitante, discriminados em
algarismos e por extenso, de modo que nenhuma outra remuneração seja devida a
qualquer hipotese de responsabilidade solidária pelo pagamento de toda e qualquer

despesa, direta ou indiretamente relacionada com a preslação dos seNiços.
6.2.3. Para eÍeito de julgamento, prevalecerá o valor por extenso, em caso de divergência
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entre este e o preço descrito em algarismos. Neste caso, caberá à Comissão de Licitaçoes
proceder à coÍTeÇão dos cálculos;

6.3 validade não inferior a 60 (sessenta) dias conidos contados da data da abertura da
licitação;

vil. D0 PRoCESSAMENTO DA LTCTTAÇÃO

7.1. Na sessão de abertura, que se realizará no local, dia e hora estabelecidos no preâmbulo

desta Carta Convite, as licitantes participanles deverão, apresentar-se perante a Comissão de
Licitação aÍim de eÍetuar seu credenciamento como participante deste convite, Íomecendo os
'documentos credenciais'.

7.1.1 Entende-se por "documentos credenciais":

7.1.1.í lnstrumento de constituição social onde possa ser identiÍicado (i) A atividade

da licitante compatível com a presente Carta Convite, (ii) O Quadro societário,
incluindo cotas, e; (iii) A responsabilidade administrativa dos sócios onde se possa

identificar a competência para assinatura dos documentos da licilação;

7 .1.1.2 Cartâo Nacional de Pessoa Juridica emitido pela Receita Federal do Brasil
(Cartão do CNPJ/MF);

7.1.1.3 Conforme critério da licitante Procuração Pública, em cópia autêntica
ou transcrição original com poderes aptos ao OUTORGADO(A) para

representar o(a) OUTORGANTE na forma legal; lnstrumento Particular de
Procuraçã0, com Íirma Íeconhecida, com poderes especiais e especiÍicos para
que a pessoa credenciada possa se maniÍestar em nome da licitante em
qualquer fase deste Convite (identificando no corpo da procuração o presente
processo akavés de seu número e/ou objeto) incluindo suas declarações,
propostas e demais itens, sendo efetivamente identificado o presente
procedimento no corpo do instrumento. OBS.: Não será aceito lnstrumento
Particular de Procuração Genérico, que nâo seja designado
especificamente para este processo licitatório; ou; Termo de
Credenciamento, na Íorma do especificado e exempliÍicado no anexo ao
presente;

7.1.4 Carteira de ldentidade do representante ou outro documento oficial
equivalente, que detenha foto e regularidade, permitindo a identificação civil, e seja
aceito em âmbilo nacional;

7.1.5 Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa, da mesma \
forma, uma empresa poderá ser represenlada por apenas um represenlante 

t-
7.1.6 Durante os trabalhos da sessão de abertura, so será permitida a manifestação liJ...-
oral ou escrita de representantes legais ou credenciados das licitantes participantes, \, /
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o que constará de ata, cabendo recursos quanto a seus efeitos, não sendo
permitidas refu taçoes orais.

v[r. D0 cRlTÉRro PARA CLASSTFTCAÇÂO e lUlcAmemO

8.1. O julgamento e a classiÍicação das propostas processar-se-á pelo critério de menor preço

total ofertado, desde que atendidas as exigências deste instrumento convocatório e o interesse
da Administração.

8.2. Serão desclassificadas as propostas:

8.2.1. que não atenderem as exigências deste instrumento convocatório, bem como as
que estiverem incompletas ou com bonões, rasuras, entrelinhas, emendas, ressalvas ou

omissões que, a critério da Comissão de Licitaçã0, não pêrmitam o seu entendimento ou

comprometam seu conteúdo;

8.2.2. que estiverem com preços unitários de insumos superiores aos constantes do
orÇamento da Prefeitura, preços simbólicos, inisórios ou de valor zero, nos termos do que

dispõem os artigos 44, § 3" e 48, § 10, ambos da Lei federal no 8.666i93;

8.3. A Comissão de Licitação poderá notiÍicar, a seu critério ou por recomendação dos Setores

Competentes, para que, no prazo de 02(dois) dias úteis, nos termos do inciso ll do aíigo 48 da
Lei federal no 8.666/93 e alterações, a(s) licitante(s) cuja(s) proposta(s) suscile(m) dúvida quanto

à sua exequibilidade, para que comprove(m) a viabilidade de sua(s) proposta(s), a

compatibilidade dos preços oÍertados com os preços dos insumos e salários do mercado e
respectivos encargos. No tocante aos materiais e às instalaçoes de sua propriedade, poderá (ão)

a(s) licitante(s) declarar (em), expressamenle, que renuncia(m), parcial ou totalmente, à
correspondente remuneração, de acordo com o disposto no parágrafo 3o do artigo tl4 da Lei

Federal n0 8.666/93 e suas alterações.

8.3.1.Caso não atendida a notiÍicação no prazo Íixado, ou, atendida, se a sua análise

revelar a inexequibilidade do preço ofertado, nos termos do disposto no § 3o do artigo 44

da Lei Federal n." 8.666i93, a proposta Íicará desclassifcada.

8.4, Caso todas as propostas sejam desclassiÍicadas, a Adminiskação poderá utilizar-se da
previsão contida no § 30 do artigo 48 da Lei Federal n." 8.666/93.

8.5. VeriÍicada a absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, como Íorma de desempate,

será assegurado preferencia, sucessivamente, aos bens e serviços, conÍorme critérios

estabelecido no § 2o do Art. 30, da Lei n" 8.666/93.

8.5.1 Permanecendo o empate entre as duas ou mais proposlas, a Comissão de Licitação
procederá ao desempate por sorteio, em ato público, para Íins de classiÍicação, nos

termos do § 2" do Art.45, da Lei n0 8.666/93

A Comissâo de Licitação efetuará a classiÍicação ordinal das proposlas, publicando o
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resumo do ato no Diário Oficial

8.7. Procedida à classiÍicação pela Comissão de Licitação, nos lermos dos critéíos de
avaliação deste instrumento, e Íinda a fase recursal no termos da Cláusula lX abaixo, o processo

será encaminhado ao ordenador de despesas para, a seu critério, proceder à homologação do
certame e à adjudicação do objeto, após o que será, oportunamente, a licitanle vencedora

convocada para celebraÇão do ajuste, conforme minuta anexa.

8.8 As dúvidas que surgirem durante as sessôes serão resolvidas pela Comissão Julgadora,

na presença dos participantes, ou relegadas para ulterior deliberação, a juízo do Presidenle,

devendo o fato constar de ata, em ambos os casos.

rx. Dos REcuRsos

9.1. Os recursos eventualmente interpostos contra os atos praticados pela Administração serão
processados de acordo com o artigo 109 e parágrafos da Lei Federal n" 8.666/93 e deverão ser
prolocolados no prazo legal,.lunto à Comissão de Licitação, no endereço constante da inicial

desta Carta Convite ou no endereço eletrônico cpl@canaadoscara.las.pa.gov.br, nos dias úteis,

dentro do horário de atendimento (das 08:00 às 12:00) devendo vir acompanhados da guia de
recolhimento dos emolumentos devidos. a ser efetuado na rede bancária credenciada,

X. DOAJUSTE

10. í. As obrigaçoes deconentes desta licitação consubstanciar-se-ão no contrato a ser Íirmado

com a licitante vencedora, mnforme minuta anexa.

10.2. O prazo para assinatura do contrato e de 03 (três) dias úteis contados a partir da
convocação da(s) licitante(s) vencedora(s), sob pena de decair a adjudicatária do direito à

contratação, sem preiuízo das sançoes descritas na Cláusula Xl desta Carta Convite.

10,2.1. O prazo a que se refere o subitem 10.2 poderá ser pronogado uma vez, por igual
período, desde que solicitado por escrito, durante seu transcurso, e ocona motivo

.lustiÍcado e aceito pela Administraçã0.
10 3. O contrato deverá ser assinado pelo representante legal: diretor, sócio, ou procurador da
empresa, mediante apresentaçâo, respectivamente, do contrato social ou procuração e cêdula
de identidade.

10.4. Havendo recusa da adjudicatária em foÍmalizar o ajuste no prazo estabelecido, é
Íacultado à Administraçã0, sem embargo da aplicação das penalidades previstas em lei,

convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classiÍicação, para, querendo,

fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condiçoes da primeira classificada.

XI, DAS PENALIDADES

11.1. São aplicáveis as sançÕes previstas no Capítulo lV da Lei Federal no 8.666/93 e demais
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normas pertinentes.

11.2. Em ocorrendo recusa da adjudicatária em assinar o ajuste dentro do prazo estabelecido
nesta Carta Convite, será (ão) aplicada (s):

a) multa no valor conespondente a 15% (quinze inteiros por cênto) sobre o valor da
proposta;

b) pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar pelo prazo máximo de

02 (dois) anos com o Município de CANAA DOS CARAJAS, a critério da Administração.

1 1.3. As sanções são independentes e a aplicaçáo de uma não exclui a de outras, podendo

ser aplicadas mnmmitantemente, conforme dispoe o § 20 do artigo 87 da Lei Federal no

8.666/93.

11.4. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação

da licitante apenada. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será

descontado da importância que a licitante tenha a receber da Município de CANAA DOS

CARAJAS, através da PREFEITURA MUNICIPAL. Não oconendo o pagamento, o valor será
inscrito como divida ativa, sujeitando a devedora ao processo executivo.

xil. DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA

12 .1. As obriga@es aÍetas à contratação estão previstas na minuta de contrato, parle
inlegrante desse instrumento convocatório.

xil. DAS D|SPOS|çOES FtNAtS

13.1. Aplicam-se a esta licitação, ao ajuste dela deconente, suas alteraçoes e rescisão a
legislaçáo citada nesta Carta Convite, bem como suas disposiçoes, inclusive no que se refere à

execução ajustada e aos casos omissos.

13.2. O FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTEDE CANAA DOS CARAJÁS, se reserva o
direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, motivadamente, adiar ou revogar a

presente licitação, sem que isso represente motivo para que as licilantes pleiteiem qualquer tipo

de indenização.
í3.3. Com base no § 30 do artigo 43, da Lei Federal n0 8.666/93, é facultado à Comissão de
Licitação, em qualquer fase da licitaçã0, promover diligência destinada a esclarecer ou a

complementar a instruçâo do processo.

í3.4. Os casos omissos e as dúvidas surgidas serâo resolvidos pela Comissão de Licitaçá0.

'14.'l Constituem anexos desta Carta Convite, dele fazendo parte integrante:

Página | 10
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Estâdo do Pará
Governo Municipâl de Cenaâ dos Carajás

Comissão Permânente de Liciaâção

ANEXO I- MODELO - CARTA PROPOSTA

ANEXO il - MODELO DE DECLARAÇÃO OUE NÃO EMPREGA MENoR

ANEXO ilr- DECLARAÇÃO DE SUPERVENTÊNCA

ANEXO tV - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO CoMO, MTCROEMPRESA OU

EMPRESA DE PEOUENO PORTE

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE TNEXSTÊNCIA DE VTNCULO

ANEXO VI- MINUTA DE TO

ANEXO VII. TERMO DE REFE CIA E SEUS ANEXOS

DOS CARAJÁS - PA, de 15 de marçode2022

Douglas Fe Santana
Com Licitação
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Anexo I

MODELO. CARTA PROPOSTA

A FUNDO MUNICIPAL DE ME|O AMBIENTE de Canaã dos Carajás

Comissão Permanente de Licitação

CARTA -PROPOSTA COMERCIAL

Prezado Senhores,

4....,............. inscrita no CNPJ No

.:: :.::::::::: : ;.t d. ;; .. ...: 
*- 

,iÍ,:,"i i .:' : ;; ;; i i: :1.r,3'$j; ,Í:
proposta para execuçâo do obleto previsto no Convite n0 2022-CPL tipo menor preço conforme
itens abaixo:

DO PREÇO: O preço total para a execução do objeto é de R$

( ), valor com base calculado na planilha de quantitativos fomecida
pelo FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTEDE CANAA DOS CARAJÁS.

DO PRAZO: O prazo para fomecimento do objeto é de até .... (
emissão da ordem de compra.

..) dias a contar da data de

DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: O prazo de validade desta proposta é de

dias a mntar da data da abertura das propostas.

Declaramos que todas as despesas necessárias para execução do objeto, já estão inclusos nos
preços propostos, sejam elas diretas ou indiretas, de qualquer natureza, tais como: lommoção para

com seus empregados, fenamentas, acessórios, peças e demais matérias para realização do objeto,

mão-de-obra, encargos sociais, impostos, taxas e emolumentos, sem mais nenhum ônus para o
FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTEDE CANAA DOS CARAJÁS.

Declaramos ainda que aceitamos todas as exigências e condiçoes da Carta Convite da presente

licitação bem como respeitamos as especiÍicações da Proposta de Preços.

Nome da empresa
Cnpj:xxxxxxxxx

Página | 12
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ANEXO II
MODELO DE DECLARAçÂO QUE NÃO EMPREGA MENOR

<NOME DA EMPRESA>, com endereÇo na <ENDEREÇO DA EMPRESA>,

inscrita no CNPJiMF sob o n. <NUMERO DO CNPJ/MF>, por intermédio de seu representante legal

o(a) S(a). <NOME DO REPRESENTANTE LEGAL>, portador (a) da carteira de ldentidade n0

<DOCUMENTO DE IDENTIDADE D0 REPRESENTANTE>, inscrito no CPF/MF sob o no <NUMERO

DO CPF/MF DO REPRESENTANTE>, DECLARA para os fins do disposto no inciso V do Art. 27 da
Lei 8.666i93, de 21106/1993, acrescido pela Lei 9.854, de27 de outubro de 1999, e inciso XXX|ll do
Art. 7 da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos.

<LOCAL>, <DlA> de <MÊS> de <ANO>.

<ASSINATURA>

Nome
ldentificaçâo

Observaçoes: emitir em papel que identifique a licitante.

Página | 13

\
I

\
tilii



N'

Estado do Pará
Governo Mutricipâl de Canâã dos Cârajás

Comissilo Permânenle de Licitâçâo

ANEXO ilt
DECLARAÇÃO DE SUPERVENTÊNCÁ

firma ..,portadora do CNPJ
localizada na n ,na

cidade de...... , estado do através de seu socio
administrador....... CPF: xxxxxxxx-xx, declara para devido Íins de direitos, que não existe
íato superveniente impeditivo de habilitação ao Convite no _)2022-CPL, Processo Licitatório n0.

12022, cujo objeto e

Por ser verdade assino a presente declaração para que surta seus efeitos legais.

Local e data.

Assinatura e carimbo
(representante legal)

Observaçàr: emitir em papel que identifique a licitante
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ANEXO IV
DECLARAçÂo DE ENQUADRAMENTO COMO, MTCROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO

PORTE

inscrita no CNPJ sob no por

intermédio de seu mntador, o(a) Sr.(a) portado(a) do

CPF no e CRC n0:_, DECLARA, para Íins do disposto na alínea "a" do

subitem OBSERVAÇÔES quanto à HABILITAÇÃo, da Carta Convite n012022-CPL, sob as sanções

administralivas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente dala, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme lnciso I do artigo 30 da Lei Complementar n0 123, de 14n42006.
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, mnÍorme lnciso ll do aíigo 30 da Lei Complementar no 123, de
1411212006.

Declara ainda que a empresa es§a excluída das vedações constantes do parágrafo 4o do artigo 30 da

Lei Complemenlar no í23, de 14 de dezembro de 2006,

Por ser expressão da verdade, segue assinada

em ....... de ...... de2022

Contador/CRC

OBSERVAÇÔES:

1- A declaração deve vir fora do envelope habilitação e proposta, podendo ser entregue em mãos ou vir
mntida dentro de um envelope diverso devidamente identiÍicado, constando ainda o número do CRC

deste contador.
2- Os que não estiverem presentes devem enviar esta declaração dentro de envelope diverso e

devidamenle identificado.

3- Referido termo é apenas um modelo, podendo ser mnfeccionado de forma diversa pelos licitantes,

desde que preenchidos os requisitos solicitados na Carta Convite.
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ANEXO V

DECLARAçÃO DE TNEXSTÊNC|A DE VTNCULO

Íirma ..,portadoÍa do CNPJ
localizada na no ............................................., na

cidade de.......... , estado do ..................... através de seu sócio
administrador....... CPF: xxxxxxxx-xx, juntamente com o seu representante legal, declara
para devido fins de direitos, a inexistência de vinculo pessoal, técnico, de responsabilidade ou qualquer

outro, relativo aos seus sócios, diretamente ou através de sociedade que possam fazer parte,

isoladamente ou em coniunto, para com o Poder Público Municipal, devendo ser declarado
expressamente qualquer vínculo que possa existir, seja Pessoa Fisica ou Juridica, para fins de
comprobaÉo ao Convite no _12022-CPL, Processo Licitatório no. 12022, cujo objeto é

Por ser verdade assino a presente declaração para que surta seus efeitos legais.

Local e data.

Assinatura e carimbo
(representante legal)
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ANEXO VI
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE

ENTRE SI FAZEM O FUNDO

MUN|CTPAL DE EDUCAÇÃo DE CANAA

DOS CARAJÁS E A

EMPRESA..............

A FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTEDE CANAA DOS CARAJÁS, neste ato denominado

CONTRATANTE, com sede à _, Canaã dos Carajâs - Pará, repÍesentado neste ato pela Sra.

Secretaria Municipal e, de outro lado, doravante designado simplesmentê CONTRATADA, a

empresa, inscrita no CNPJ (MF) sob o no estabelecida

_doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato

representada pelo Sr.(a) poÍtador da Câlula de ldentidade no _
SSP/_ e CPF (MF) no de amdo mm a representaçâo legal que lhe é outorgada por

têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato para contratação de

empresa especializada em serviços de identiÍicação, mapeamento, diagnostico de nascentes e
elaboração do programa de recuperação das nascentes na micro bacia hidrográfica que abastece a

banagem do verde, localizadas dentro do parque veredas no perímetro do municÍpio de Canaã dos

Carajás - PA, conforme estabelecido no Edital _/2022, e mediante as cláusulas e mndições que

reciprocamente estabelecem e vão a seguir mencionadas e a Proposta apÍesentada pela CONTRATADA,

constantes do Processo licitatório n" _I2022IFMMA-CPL, sujeitandose CONTRATANTE e CONTRATADA às

normas disciplinares da Lei no 8.666/93, mediante as cláusulas e condiçôes que se seguem:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

'1. A CONTRATANTE contrata empresa habilitada paÍa contratação de empresa 6pecializada êm

serviços de identificaçáo, mapeamento, diagnostico dê nascentes e elaboração do programa de

recuperação das nascentes na micro bacia hidrográÍica que abastece a barragem do verde, localizadas

dentro do parque veredas no perímetro do município de Canaã dos Carajás - PA , em conformidade com

as condi@s estabelecidas a Carta Conuile n.o __J2022 e seus anexos, paÍles integrantes deste Contrato.

DECSRTÇÃ0 MARCA OANT UNID P, TOTAL

PLANILHA DESCRITIVA

\
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VALOR GLOBAL

cúusulA TERCETRA - Do PERCENTUAL DE coRREÇÃo

1. 0s pÍeços praücados pelo presente instrumento são Íixos e ineajustáveis, su.ieitos unicamente as

condiçóes previstas na Lei Íederal 8.666/93.

CúUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL

1. A lavratura do presente contrato decore da realizaçáo do Convite no. _|202ZCPL, realizado com

fundamento na Lei no 8.666/93.

cúusulA eurNTA - DA EXEcUÇÃo Do coNTRATo

1. A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e
pelos preceitos de direito público, aplicandolhes, supleüvamente, os principios da TeoÍia Geral dos Contratos e

as disposi@s de dirêito privado, na forma do arligo 54, da Lei no 8.ô66/93 combinado com o inciso Xll do artigo

55 do mesmo diploma legal.

CúUSULA SEXTA . DA VIGÊNCA E DA EFICÁCA

1. A vigência deste Contrato será até _de de 2022, mntado dâ data da sua assinatura, podendo ser
proÍTogado, mediante interesse das partes, com eÍicácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial

do Municipio, no site: www.diariomunicioal.com/fameo, tendo inÍcio e vencimento em dia de expediente,

devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

CúUSULA SETIMA - DOS ENCARGoS Do CONTRATANTE

1. Caberá ao CoNTRATANTE:

1.1 - permitir o acesso de tuncionários da CONTRATADA nas

CONTRATANTE, paía a entÍega das notas fiscaislfaturas;

dependências do
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1 .2 - prestaÍ as inÍormações e os esclarecimentos atinentes ao fomecimenlo que venham a ser

solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

1.3 - impedir que terceios executem o fomecimento objeto deste contrato;

1.4 - efetuar, periodicamente, pesquisa para obter tabela indicativa da média de percentual de

Íea.iuste de preços aúorizada pelo Govemo Federal;

1.5 - permitir à CONTRATADA o acesso à tabela de que trata o subitem anterior;

1.6- efetuar o pagamento mensal devido pelo efetivo fomecimento dos produtos, desde que

cumpridas todas as exigências do mntralo;

1.7 - comunicar, oficialmente, à CONTRATADA quaisquer falhas oconidas, consideradas de

natureza gravei

'1.8 - solicitar, sempre que iulgaÍ conveniente, a substituição de produtos que porventuE tenha

sido recusado pela FISCALIZAÇÂO;

'1.9 - denunciar a empresa revendedora dos produtos quando da suspeita de mmercialização de

pÍodutos que esteia de acordo com as normas de comercializaçâo.

CLAUSULA OITAVA. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

Cabera à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obÍiga@s:

1 .í - efefuar o fomecimento dentro das especifica@s e/ou mndiçôes constantes do orçamento,

devidamente aprovado pela CONTRATANTE;

1.2- executar diretamente este conlrato, sem transferência de responsabilidades ou

subcontratações não aúorizadas pelo CONTRATANTE;

1.3 - ser mponsável pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE

ou a terceiÍos, decorÍentes de sua culpa ou dolo, quando do fomecimento dos produtos em apÍeço, não

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo

CONTRATANTE;

1.4 - ser responsâvel pr quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade do

CoNTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados

durante o fomecimento dos pÍodutos objeto deste confato;

'I .5 - prestar todos os esclarecimentos que Íorem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se

a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do produto;

1.ô - subsütuir no Wezo de 24 horas, qualquer bem que o CoNTRATANTE considerar que não

atenda às especificaçôes do Anêxo l, do edital;

1
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1.7 - comunicar por escrito, ao Chefe do Departamento de compras do CoNTRATANTE,

qualquer anormalidade de caráter urgenle e prestar os esclaÍecimentos que julgar necessáÍio;

1.8 - observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atiüdade de distribuição dos

produtos; e

1.9- manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade om re obrig4ões

assumidas, todas as condi@s de habilitação e qualificaçao exigidas neste contrato.

cúusulA NoNA - DAS OBRTGAÇÕES SOCIA|S, COMERCTATS E FTSCATS.

1. À CONTRATADAcabeÉ, ainda:

Í.1 - Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comeÍciais Íesult'antes deste contrato

2. A inadimplência da CONTRATADA, com refeÉncia aos encargos estabelecidos na condiçfo anterior, não

transfere a responsabilidade por seu pagamento à AdministÍação do CONTRATANTE, nem podeÉ onerar o

objeto deste mntrato, razáo pela qual a CONTRAÍADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de

solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

cúusuLA DEcTMA - DAS oBRrcAÇÕES GERATS

1. Deverá a CONTRATADA observar, tamtÉm, o seguinte

'1.3- é vedada a subcontratação de oufa empresa para a execução da totalidade do obieto

deste contrato.

cLAUSULA DÉCrMA PRTMETRA - DO ACoMPANHAMENTo E DA FtSCALTZAÇÃO

1. Durante a vigência deste contÍato, a venda dos pÍodutos, será acompanhado e fiscalizado pelo Chefe de

Departamento de Compras do CONTRATANTE, ou por servidor devidamente autorizado para tal, represêntando

o CONTRATANTE.

2. O representante anotará em registro proprio todas as oconênci$ relacionadas com o fomecimento dos

bens e produtos mencionados, determinando o que for necessário à regularizaçáo das faltas ou deÍeitos

observados.

3. As decisÕes e pmvidências que ultrapassarem a competência do representante deveÉo ser solicitadas

ao Chefe do Departamento de Compras do C0NTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes.

Página 120

1.1 - é expÍessamente proibida a mntratação de sêÍvidor perlencente ao quadro de pessoal do

CONTRATANTE durante a vigência deste contrâto;

1.2- é expressamente proibida, tamtÉm, a veiculação de publicidade aceíca deste mntrato,

salvo se houver prévia autorização da Administraçâo do CONTRATANTE;
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4. A CONTRATADA poderá manter pÍeposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período de vigência

do contrato, paÉ representá-la sempíe que Íor necessário.

5. Além do acompanhamento e da fiscalizaçáo do fomecimento dos bens e produtos, o Chefe do

Departamento de Compras do CONTRATANTE, poderá, ainda, sustar qualquer Íomecimento que esteja sendo

executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tomar necessária.

6. Não obstante a CONTRATADA se.ia a única e exclusiva responsável pelo fomecimento dos bens e

prodúos e atiüdades corÍelatas, O CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja

a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mâis ampÍa e completa Íiscalização sobre o Íornecimento,

diretâmente ou por prepostos designados.

CúUSULA DECIMA SEGUNDA- DA ATESTAÇÃO

1. A atestação das notas Íiscais/íaturas quê comprcvam o fomecimento dos bens caberá ao Chefe do

Departamento de Compras do CONTRATANTE ou servidor designado para esse fim.

CúUSULA DECIMA TERCEIRA. DA DESPESA

A despesa mm o fomecimento dos produtos de que trata o obieto, mediante a emissão de notas de empenho

global, coneÉ a conta do elemento oÍçamentário:

Classificação:

CLAUSULA DECII\,lA QUARTA- D0 PAGAIVIENTO

1. A CONTRATADA apresentaÉ nota fiscal/fatura para liquidação e pagamento das despesas, efetivamente

executadas, pelo CONTRATANTE, em Canaã dos Carâjás - PaÉ, mediante pagamento via deposito bancário,

no pErzo de 30(trinta) dlas coridos, mntados da entrega dos documentos no Setor Financeio do

CONTRATANTE,

1.1 - O preço a ser considerado para o eÍeito de pagamento, para cada tipo de bem, será o constante da

proposta Apresentada no Convite n0. /20221CPL.

2. 0 CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestaçáo, o fomecimento

dos bens náo esüver de acordo com a especificação apresentada e aceita.

3. O CONTRATANTE poderá deduzh do montante a pagar os valores corespondentes a multas ou

indeniza@es devidas pela CONTRATADA, nos teÍmos deste contrato.
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5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CoNTRATADA não tenha conconido de

alguma forma para tanto, Íica convencionado que o índice de compensaçâo financeira deüdo pelo

CONTRATANTE, entre a data acima reÍerida e a conespondente ao efetivo adimplemento da panela, terá a

aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP

Onde:

EM = Encaryos moratorios;

N= Númem de dias entre a data pÍeüsta para o pagaÍnento e a do ehürro pagamento;

VP= Valor da parcela a ser paga;

| = indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1= 1Tx) l= (6/í00)

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 670.

| = 0,0001M38

5.1 - A compensação ínanceira prevista nesta Condição seÉ incluída na fatura/nota fiscal

seguinte ao da oconência.

cúusulA DECTMA eutNTA - DA ALTERAÇÂo Do coNTRATo

1. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja

interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a

este contrato.

CúUSULA DECIMA SEXTA - Do AUMENTO OU SUPRESSÃo

1. No interesse da Administraçfu do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste conbato poderá ser

aumentado ou suprimido até o limite de 2570 (vinte e cinco por cento), mnforme disposto no artigo 65,

parágrafos 1o e 2, da Lei no 8.6ô6/93,

í.Í - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas mndi@s.

CúUSULA DECIMA SETIMA. DAS PENALIDADES

1. A CONTRATADA está sujeita à multa de 0,3% (zero virgula três por cento) sobre o valor total deste

contrato por dia e por descumprimento de obrigações fixadas no Edital. A multa tem de ser recolhida pela

CONTRATADA no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicaçá).

Páginal22



tã
Lê3

Estrdo do Perá
Governo Municiprl de Cânââ dos Cârâjás

Comissro Permenente de Licitâção

2. Pela inexecução total ou paÍcial do obieto deste conhato, a Administração do CONTRATANTE ou

Administracrfu Pública podeÉ garanüda a pÍÉvia defesa, aplier à CONTRATADA as seguintes san@s:

2.1 - advertência;

2.2 - multa de í0% (dez pr cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecu@ total

do obieto cont"tado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial;

2.3- suspensão tempoÉÍia de paÍticipff em licitação e impedimento de mntratar mm a
Adminisraçâo do CONTRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

3. Ficara impedida de licitar e de contrataÍ com a Adminislração Pública, pelo prazo de até 05 (cinm) anos,

garantido o direito previo da cita@ e da ampla defesa, enquanto perdurarem os moüvos determinantes da

puni@ ou até que seja promovida a reabilitação perante a pópria autoridade que aplicou a penalidade, a

CONTRATADA que:

3.1 - ensejar o retaÍdamento da execu@ do obieto deste contrato;

3.2- não mantiver a proposta, injusüficadamente;

3.3 - comporhr-se de modo inidôneo;

3.4 - fizer declanação falsa;

3-5 - comeler fraude fiscal;

3.ô - falhar ou fraudar na execução deste contrato;

3.7 - deixarde assinar o contrato.

4. Além das penalidades citadas, a CoNTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição

no Cadasto de Fomecedores do CoNTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades reÍeridas no

Capitulo lV da Lei n." 8.666/93.

5. Comprovado impedimento ou reconhecida Íoça maior, devidamente justificado e aceito pela

Administração do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficaÉ isenta das penalidades mencionadas nos itens í a 3

desta Cláusula.

6. As san@s de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, poderá

ser aplicado à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem eÍetuados.

CúUSULA DECIMA oITAVA-DA RESCISÂO

1. A inexecução total ou parcial deste conlrato ens€ja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80

da Lei no 8.666/93.

2. A rescisár destê contrato poderá ser:
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2.1 - determinada por ato unilateral e escrita da Adminisfação do CONTRATANTE, nos Glsos

enumerados nos íncisos I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada, notificandose a CoNTRATADA

com a antecêdência mínima de 30 (úinta) dias;

2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que

haia mnveniência paÍa a Administração do CONTRATANTE;

2.3 - judicial, nos termos da lEislação vigente sobre a matéria

3. A Íescisão administrativa ou amigável deveÉ ser precedida de autorizaçtu escrita e fundarnentada da

autoridade competente.

3.'l - Os cmos de rescisáo contratual seÉo ÍoÍmalmente motivados nos autos do prccesso,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CúUSULA DECIMA NoNA - DA VINCULAÇÃo Ao EDITAL E À PRoPoSTA DA CoNTRATADA

1. Este contrato fica vinculado aos termos do Convite no. ___12022, cuja realização decone da autorizaçel

da Autoridade superior do CONTRATANTE constante do processo no. _J20221FMMA-CPL, e a Proposta da

CONTRATADA.

CLAUSULA VIGESIMA - DO FORO

1. As questoes deconentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de Canaã dos Carajás - Pará, com

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso l, alinea
"d', da Constituiçâo Federal.

E, para firmeza e validade do que Íoi pactuado, lavrou-se o presente contÍato em ffi $es) vias de igual

teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das

partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Canaã dos Carajás - Pará, em 28 de Abil de 2022

Éut'toot'lut'ttctpeffi

TESTEMUNHAS

CONTRATADA

1'- NOME 2A - NOME:
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TERMO DE REFERÊNCÁ

O Fundo Municipal de Meio Ambiente de Canaã dos Carajás - PA, pessoa jurídica de direito público,

devidamente escrito no CNPJ-, 12.608.98'l/000í-33, com sede na Rua Cumaú s/N', Nova Canaã-

Canaã dos Carajás - PA CEP: 68537- 000, representado neste ato pelo Sr.Dlonízio Josê Coutinho dos

Santos, nomeado pela portaria 0í í/202'l-GP, resolve formalizar a seguinte solicitação:

í - OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de identiÍicação, mapeamento,

diagnostico de nascentes e elaboração do programa de recuperação das nascentes na microbacia

hidrográÍica que abastece a banagem do verde, localizadas dentro do parque veredas no perímelro do

Município de Canaã dos Carajás - PA.

2. OBJETIVO E JUSTIFICATIVA

2.1 OBJETIVOS

0 presente Termo de Referência tem por objetivo o fomecimento das informaçôes necessárias e

das condições exigidas para a contratação de empresa especializada em serviços de identificação,

mapeamento, diagnostim de nascentes e elaboração do programa de recuperação das nascentes na

micro bacia hidrográfica que abastece a banagem do verde, localizadas denko do parque veredas no

perimeho do municipio de Canaã dos Carajás - PA

2 2 JUSTIFICATIVA

Um dos maiores desafios para a sobrevivência das comunidades rurais tradicionais do Brasil relaciona-

se com o acesso à água em quantidade e qualidade para atender necessidades de consumo humano,

dessedentação animal e produção agricola. Canaã dos Carajás, como a maioria dos municipios da

região amazônica, desenvolveu-se a partir da criação de um assentamento agrícola no Estado do Pará.

O Projeto de Assentamento Carajás, localizado na região sudeste do estado, foi implantado em

'1982, explorando os abundantes recursos naturais do bioma sem planejamento ou preocupação

ambiental com as geraçoes futuras. A situação dos recursos naturais e, em especial, dos recursos
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hídncos da zona rural e urbana, no fufuro não distante, poderá atingir patamares críticos de

conservaçã0.

Diante desta problemática ê de extrema importância a preservação da água, desde sua

nascente, para que haja a garantia da sua qualidade no consumo, além do mais, o acesso à água

limpa e um direito humano vital.

A relevância deste levantamento inicial no Parque Natural Municipal Veredas dos Caralás,

sobrevém, não só porque o município se fortaleceÍá ambientalmente, como tamtÉm criará futuramente

uma gestão ambiental sustentável voltada a preservação dos recursos hidricos e suas nascentes que

resultará numa melhor qualidade de vida de seus munícipes. A unidade aqui referida, possui

aproximadamente 833 hectares de área, e abriga em seu interior a Banagem Verde, foi criada como

compensação ambiental pela implantação do projeto de mineraÇão do Sossego e abriga em seu

interior a Banagem do Verde, principal manancial de abastecimento de água do município, além de

grande diversidade de vegetação lípica da região amazônica e rica íauna, com animais como primatas

e Íelinos. Na esÍera do Parque, existem várias nascentes que direcionam suas águas para a baragem,

como tamtÉm num raio muito próximo existem nascentes localizadas Íora dessa área do Parque,

abrangendo propriedades vizinhas a sua unidade.

Desta forma o desenvolvimento de técnicas para localização das nascente dos cursos de água

do Parque, e futuramente suas revitalizaÇoes, não são apenas atitudes que satisfazem a legislação ou

propiciam a comunidade atual o aproveitamento das águas para as mais variadas atitudes humanas,

mas são, acima de tudo, açÕes concretas em favor da vida, desta e das futuras geraçÕes do nosso

planeta.

Entende-se por nascente o afloramento do lençol freático, que vai dar origem a uma fonte de

água de acumulo (represa), ou cursos d'água (regatos, ribeiÍões e rios). Em virlude de seu valor

Página126,

Atualmente um dos desaÍios permanentes estão relacionados a preseÍvação dos recursos

nalurais que segundo o ministêrio do Meio Ambiente, da água doce total existente no nosso planeta,

cerca de 68,970 encontra-se nas geleiras, calotas polares ou em regiões montanhosas; 30% sâr águas

subtenâneas; 0,9% mmpoe a umidade do solo e pântanos; e apenas 0,3% constitui a porção

superÍicial da água doce presente em rios e lagos.
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inestimável, deve ser tratada com cuidado todo especial. Tendo em vista a vital importância da água de

boa qualidade e a possibilidade de oconer a sua escassez em várias regiÕes do planeta, num futuro

bem mais próximo do que muitos imaginam, esse problema tomou-se uma das maiores preocupaçoes

de especialistas e autoridades no assunto. Além disso, atualmente, a água está sendo apontada como

um recurso natural de altíssimo valor econômico, estratégico e social, tendo em vista que todos os

setores de atividades humana necessitam ÍazeÍ usa da água para desempenhar suas fun@s.

Sambemos da enorme relevância ambiental das florestas e demais formas de vegetação

natural oconentes nas áreas de preservação permanente (APPs), em especial quanto às funções que

elas exercem ao longo dos cursos d'água, fomecendo proteção aos recursos hidricos e,

principalmente, servindo mmo abrigo e conedor de deslocamento das espécies da fauna e Ílora.

De modo geral, pode-se dizer que uma das maneiras de proteger a nascente é fazendo um

estudo de sua localização, recompondo a vegetação nativa em seu entorno, ou seja, fazendo uma

minuciosa revitalização e acompanhamento técnico.

Assim, com as informações em tela, faz-se necessário um diagnóstico, com levantamento,

identificação e mapeamento para que a SEMMA deste Municipio de Canaã dos Carajás tenha

conhecimento no interior da unidade e tamMm fora dela em um raio aproximado, de modo que, com

essas informa@s possa desenvolver planejamento, planos e programas e posteriormente trabalhos

de revitalização para favorecer a manutenção e ampliação da quantidade e qualidade da água que

provém dessas nascentes para a segurança do abastecimento público de água, Íazendo um chamado

para o envolvimento da sociedade para o despertar da importância de preservar os recursos hídricos

que abastecem a Banagem do Verde, localizadas dentro do Parque Vercdas neste Município de

Canaã dos Caraiás.

3- ATIVIDADES E RESPONSABILIDADES

A empresa especializada desenvolverá todas as atividades necessárias para alcançar o objetivo

deste lermo, seguindo as diretrizes eslabelecidas nele e nas legislações vigentes no âmbito

Federal, Estadual e Municipal.
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3.1 Elaboração do lnventário da nascentes deverá conter:

L Elaboraçáo de um diagnósüco que contemple a identificação de lodas as nascentes

localizadas dentro Parque Veredas e fora do parque num raio de 250 (duzentos e cinquenta) metros,

com informaçôes precisas de sua localização geoneferenciada, indicaçáo do nome da propriedade

rural, seu proprietário e contato, caso a nascente se encontre fora do Parque, bem como a

caracterização da vegetação da área da nascente e o acesso a mesma;

ll. Desenvolver e apresentar melodologia de classiÍica@ das nascentes por nivel de importância

para a proteção tendo em vista o volume de água proveniente da mesma, classificando assim dá mais

importante para o abastecimento de água para a menos importante;

lll. Desenvolver e apresentar metodologia de classificação das nascentes com nível de prioridade

para ao desenvolvimento de trabalhos de recuperação ambiental, tendo em vista o estado de

degradação da mesma, classificando assim dá mais prioritária para a menos prioritária;

lV. Elaboração de cadastro mm informaçoes sobre a localizaçáo exata da nascente, dentro ou

fora da unidade, nome do responsável pelo imóvel rural, mntato telefônico e por e-mail (se houver),

nÍveÍ de importância das nascentes para a proteção, nível de prioridade para a elaboração de proletos

de recuperaçã0, e se o imóvel rural possui CAR, e em caso positivo se a nascente e os corpos hidícos

gerados foram listadas no CAR da propriedade;

V. Elaboração de mapa com a localização de todas as nascentes identificadas, o que deve conler

o perimetro do Parque Veredas, e das propriedades rurais onde foÍam localizadas as nascentes;

Vl. Elaboração de mapa das áreas de preservação permanente (APP's) conÍorme aLE|12.651112,

formada pelas nascentes e pelos corpos hídricos, tanto no interior do Parque Veredas, bem como em

seu exterior, desde que a nascente contribua para Baragem do Verde;

Vll. Elaboração de mapa com os recursos hldricos formados pelas nascentes identificadas, de

modo a apresentar a rede hidrológica do local;

Vlll. Apresentação de toda base de inÍormaçoes geográficas (SlG) geradas para a criação dos

mapas, em arquivos Íormato shapeÍile;

3.2 Elaboração do Programa de recuperação e monitoramentos das nascentes deverar

conter:

Hagrna I zu
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Descriçáo e justiÍicativa detalhada da metodologia a ser ulilizada na execução da proteção,

recuperação e monitoramento para cada nascente identiÍicada, respeitando as particulaídades

topográficas, de localização, acesso, e do grau de preservação identiÍicados.0 programa deve

contemplar a lécnica de proteção/recuperação a ser realizada, se mntempla a conslruÇão de cerca

para o isolamento da nascente, plantio de espécies nativas, utilizaçâo de máquinas ou equipamentos,

com detalhes do quantitalivo dos materiais e dos serviços necessários a serem empregados.

3.3 Elaboração, desenvolvimento e alimentação do Aplicativo das Nascentes do Rio

Verde.

ll. Elaboraçao de dispsitivo de informaçâr para cadasfos e atualização com informaçÕes coletadas

das nascentes akavés de um programa de software no formato aplicativo. Esse sistema de

informação deve garantir de forma interativa, pratica e objetiva no acesso as informaçoes atuais das

nascenles, e que seja providenciada a participação da população no interagir e pontuar nascente

contribuindo na descoberla, indicação e localizaçã0, além de possibilitar a abertura de um canal de

comunicação e Educação Ambiental mm a populaçâo.

4 PRODUTOS

Os produtos deverão contemplar:

a) Produto 1: lnventário das nascentes Rio Verde

b) Produto 2: Programa de Recuperação e Monitoramentos das nascentes

c) Produto 3: Aplicativo das Nascentes do Rio Verde.

Os relatórios deverão ser submetidos à SEMMA impressos e em arquivos eletrônicos PDF,

incluindo a capa, o documento principal e todos os arquivos complementares. Todos devem vir

acompanhados das devidas ART's (Anotação de Responsabilidade Técnica).

5 LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERV|ÇOS

Os serviços serão executados nos locais acordados com a SEMMA considerando as áreas abrangidas

pelo objeto do contrato.

Página | 29



1U

Estado do Pará
Governo Mutricipâl de Câneã dos Cârâjás

Comissâo Permanente dc Licitação

6 PRAZO DA EXECUÇÃO DO TRABALHO

0s trabalhos deverão ser desenvolvidos num prazo de 90 (noventa) dias, mntado a partir da emissão

da Ordem de Serviqo (OS) pelo Contratante.

7 FORMA DE PAGAMENTO

7.1 CONDIÇOES DE PAGAMENTO

O pagamenlo será efetuado em até 15 (quinze) dias após apresentação de nota Fiscal discriminada de

acordo com a Ordem de serviços e acompanhada de medição comprobatória de entrega assinada pelo

responsável de fiscalização do conlrato.

7.2. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra qualquer

banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o

número da conta conente em que deverá ser efetivado o crédito.

7.3. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias com

suas regularidades Íscal e trabalhista.

8 DA QUALIFICAÇÂO TÉCNICA

8.1. Comprovação de que a contratada fomeceu itens compatíveis em características com o objeto da

licitação alraves da apresentação de, no minimo, a 01 (um) ateslado de desempenho anterior,

fornecido por pessoa juridica de direito público ou privado, mmprobatório da capacidade técnica para

atendimento ao objeto da presente licitaçã0.
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9 ACOMPANHAMENTO E FTSCALTZAçÂO

9.1. A execuçãr: do contrato será acompanhada e Íiscalizada pelo Íiscal de Contralos da Secretaria

Municipal de Meio Ambiente.

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de impeíeiçoes técnicas,

vicios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na oconência desla,

náo implica em mnesponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

9.3. O acompanhâmento e a fiscalização da execução do mntrato consistem na verificaçâo da

conformidade do fomecimento dos produtos e da alocação dos recursos necessários, de forma a

assegurar o peíeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da

Contratante, especialmente designados, na forma dos arts .67 e73 da Lei no 8.666, de 1993.

9.4. A veriÍicação da adEua@ do fomecimento dos itens deverá ser realizada com base nos crilérios

previstos neste Termo de Referência.

9.5. 0 fiscal ou gestor do contrato, ao veriÍicar que houve perda da qualidade dos itens, comunicará à

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual, respeitando-se os limites de

alteração dos valores contratuais previstos no § í0 do artigo 65 da Lei no 8.666, de 1993.

9.6.0 Íiscal de contratos deverá promover o regisko das oconências veriÍicadas, adotando as

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§'10

e 20 do art. 67 da Lei no 8.666, de 1993.

9.7. A fiscalização do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas:

/ lntervir na programação de entrega para melhor adequá-la às necessidades da contratante;

/ Reprovar produtos entregues em desacordo com as especiÍica@s;
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/ Paralsar todo o fomecimento que esteja sendo executado sem condiçoes de segurança ou em

desacordo com as especiÍcações.

9.8. Caso a C0NTRATADA, quando acionada pela fiscalizaçã0, não cumprir suas determinaçoes serão

aplicadas as sanções previstas no Contrato e na legislação vigente.

9.9. fica designado o(a) servido(a)Luzivania Neres Rodrigues para a Íiscalizaçâo: do contrato de

acordo com a portaria 13112021-GP.

1() RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

10.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, royalties,

decorrentes do fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus para Fundo Municipal de Meio

Ambiente.

10.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo o contrato.

10,3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que es§a em desacordo mm as

especiÍicações exigidas e padroes de qualidade exigidos ou ainda que possua vícios redibilórios.

10.4. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos

10.5. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo órgão

contratante, no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta.

11 DA GARANTIA

1'1.1. Todos os itens a serem adquiridos deverâo possuir garantia de qualidade, de acordo com o

Código de DeÍesa do Consumidor.
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í2 RESPONSAVEL PELA ELABORAçÂO

12.1. Técnim responsável da secretaria municipal de Meio Ambiente

13 - DO VALOR

14.'1. O valor máximo proposto pelo Fundo Municipal de Meio Ambiente para a aquisição é

de R$ 175.25í,20

14.2. 0 valor máximo proposto Íoi obtido após ampla pesquisa de preço no comércio local

í5- DA ORIGEM DO RECURSO E DOTAçÃO ORçAMENTARIA

15.1 . As despesas serão pagas com os recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente,

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Meio Ambiente

Órgão: '17- Fundo Municipal de Meio Ambiente

Unidade Orçamentária: 17.28 - Fundo Municipal de Meio Ambiente

Projeto - 18 541 13/.2 2 . 180 - manter as áreas verdes, áreas de cons e preservação

permanente do município

Elemento de despesa: 3.3.90.39.00.00.00- serv terc pessoa jurídica

Subelemento:3.3.90.39. 78.00 - limpeza e consêrvação

Fonte - 1708

Valor: R$ í75.25'1,20

Dotação
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